Advocacia Trabalhista

Pedro Abelardo


(PROVA DE SENTENÇA DO V CONCURSO MAGISTRATURA 24ª REGIÃO – MATO GROSSO DO SUL)

Exmo. Sr. Juiz Federal da Vara do Trabalho de Campo Grande – MS.

Certifico e dou fé que, nesta data, foi distribuída esta ação para a 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande e designada audiência inicial para o dia 30.04.01, às 13 h 30 min., tendo o interessado ficado ciente.

Campo Grande, 20.04.01.

Tales de Mileto

Analista Judiciário – Distribuição.





HERÁCLITO DE ÉFESO, brasileiro, casado, motorista, portador da cédula de identidade RG nº 333.222 SSP/MS e CPF 111.222.333-44, residente e domiciliado na Rua Domingos Sávio, nº 73, Município de Dourados – MS, via do seu patrono abaixo assinado, cujo endereço constante da procuração declina para efeitos do artigo 39 do Código de Processo Civil, vem, respeitosamente, perante esta Eg. Vara do Trabalho propor 


AÇÃO TRABALHISTA 

em desfavor 


AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, CGC 444.555.666/0001-77, rodovia BR 267, km 52, Município de Campo Grande – MS (FAZENDA NOVA GRÉCIA).





A presente demanda tem por fatos e fundamentos jurídicos aqueles expostos a seguir:

1. DA ADMISSÃO, DA DEMISSÃO E DA FUNÇÃO EXERCIDA.





O autor da presente demanda foi contratado pela reclamada em 02 de janeiro de 1981, na cidade de Campo Grande – MS, onde esta possui um escritório.





Desde a sua admissão trabalhou como motorista transportando sal, insumos, fertilizantes e ferramentas dentro da propriedade rural e também buscando tais produtos junto aos fornecedores da reclamada.


Ao final de cada safra trabalhava no transporte dos grãos produzidos na propriedade, com o objetivo de escoar a produção até o porto de Santos-SP.





Nas oportunidades em que não estava desempenhando nenhuma das atribuições acima, transportava gado da propriedade até o frigorífico de Amambai-MS, para o abate.





A despedida ocorreu em 18 de março de 2001, sem justa causa, sem que houvesse dação do aviso prévio.


2. DA DIFERENÇA SALARIAL





O autor, como já dito no tópico anterior, exercia a função de motorista, mas a despeito disso, recebia o piso salarial atinente aos trabalhadores rurais.





O piso salarial dos trabalhadores rurais é de R$ 190,00, enquanto o salário convencional dos motoristas é de R$ 270,00, o que gera uma diferença mensal a favor do autor de R$ 80,00.





Nem se argumente que o autor era trabalhador rural, pois a lei trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho) é muito clara quanto à preservação da identidade das categorias diferenciadas.

Art. 511. É lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos seus interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como empregadores, empregados, agentes ou trabalhadores autônomos, ou profissionais liberais, exerçam, respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou atividades ou profissões similares ou conexas.

§ 1º. A solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas, constitui o vínculo social básico que se denomina categoria econômica.

§ 2º. A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou trabalho em comum, em situação de emprego na mesma atividade econômica ou em atividades econômicas similares ou conexas, compõe a expressão social elementar compreendida como categoria profissional.

§ 3º. Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que exerçam profissões ou funções diferenciadas por força de estatuto profissional especial ou em consequência de condições de vida singulares.

§ 4º. Os limites de identidade, similaridade ou conexidade fixam as dimensões dentro das quais a categoria econômica ou profissional é homogênea e a associação é natural.





Os motoristas diferem, no que atine às condições de trabalho, dos trabalhadores rurais e possuem uma convenção coletiva específica, o que alicerça a pretensão das diferenças salariais pleiteadas.





As CCTs acostadas aos autos demonstram que por todo o pacto de trabalho houve a existência de diferenças.





3. DAS HORAS EXTRAS





A reclamada explora as atividades de pecuária e agricultura, o que faz com que o trabalho seja intenso todo o ano, não havendo qualquer distinção entre o período de safra e entressafra.





A única distinção é que, nos meses de junho e julho de cada ano, o autor era designado para o transporte de grãos até o Porto de Santos, oportunidade em que não havia controle de jornada, diferentemente do que ocorria no restante do ano.





Aliás, toda a jornada de trabalho está descrita corretamente nos cartões de ponto, os quais deverão ser juntados aos autos, na forma do artigo 355 e seguintes do Código de Processo Civil.





O autor laborava das 07h00 às 18h00 horas, com uma hora e meia de intervalo para refeição e repouso, de segunda à sexta feira e aos sábados das 07h00 às 14h00 horas, com uma hora de intervalo.





Laborava um domingo por mês, das 08h00 às 18h00, sem intervalo algum.





As horas extras deverão ser acrescidas com o adicional de 70% (CCT da categoria) e os domingos deverão ser pagos em dobro.





Haja vista a natureza salarial das horas extras e em face da sua habitualidade, deverá haver a produção de reflexos nos RSR’s, depósitos fundiários, férias, adicional de férias e 13º salário.








4. DA VERBAS RESCISÓRIAS





O autor foi despedido sem justa causa e sem pré-aviso porém, até o momento, não recebeu as verbas rescisórias a que faz jus.





Pleiteia, pois, o pagamento do aviso prévio, férias proporcionais (03/12 – com projeção do aviso prévio), adicional de férias, 13o salário proporcional (03/12) e saldo de salário (18 dias). 





5. DO FGTS





Durante todo o pacto de trabalho, não houve recolhimento de FGTS em conta vinculada do autor, descumprindo a ré a legislação atinente à espécie.





Assim, deverá a reclamada ser condenada ao pagamento do FGTS devido durante todo o pacto de trabalho, no percentual de 8% sobre a remuneração do autor.





Os valores devidos a título de FGTS deverão ser pagos diretamente ao autor e acrescidos da multa de 40%, haja vista a modalidade de rescisão contratual.





Multa de 20% por sonegação do FGTS, conforme Lei 8.036/90.

6. DA INFORMALIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO





A reclamada, a despeito de insistentes cobranças do autor, não procedeu à anotação do contrato de trabalho em sua CTPS, o que fez com que o pacto de emprego permanecesse na total informalidade por todos esses anos de trabalho.





Pleiteia a condenação da ré a  fim de que proceda a anotação da CTPS do autor.





7. DO SEGURO-DESEMPREGO





A despedida sem justa causa, aliada à informalidade do contrato de trabalho, geraram prejuízo ao autor, à medida que não pode usufruir do benefício previdenciário que lhe é devido em face da forma de rompimento do pacto de emprego.





Requer o pagamento de indenização equivalente a cinco cotas de seguro-desemprego em face da despedida.





8. DAS FÉRIAS E DOS 13OS SALÁRIOS





Durante todo o liame de emprego, o autor nunca recebeu ou gozou férias, bem como nunca lhe foram pagos os salários trezenos.





É obrigação primária do empregador efetuar o pagamento de direitos básicos, previstos na legislação trabalhista, como férias e 13os salários.

9. DOS DANOS MATERIAIS e MORAIS – ACIDENTE DE TRABALHO – DOENÇA OCUPACIONAL





O autor quando foi admitido pela reclamada não tinha nenhum problema de saúde, porém, quando de sua despedida, passou a apresentar problemas na articulação do joelho.





Inexistindo doença quando da admissão e passando a existir no momento da demissão, conclui-se que o mal que aflige o autor decorreu do trabalho e, em razão disso, deve a reclamada indenizá-lo pelo dano sofrido.





Atualmente o autor tem limitações para andar e encontra dificuldades para conseguir emprego como motorista uma vez que o ato de subir e descer do caminhão é que ocasionou a lesão e impõe restrições ao exercício da sua profissão.





Inclusive, o autor, desde o rompimento do contrato de trabalho com a ré, tem trabalhado como auxiliar no setor de transporte de uma empresa de cargas, com evidente diminuição do seu salário, já que tal função tem remuneração inferior à de motorista.





Inegável a configuração do dano moral que impingiu dor n’alma do autor, além de lhe prejudicar materialmente, maculando sua imagem profissional junto ao mercado de trabalho.





Nada pode afligir mais um homem que a sua incapacitação para o trabalho, aquilo que lhe dá honra e que o coloca na condição de provedor de sua mulher e filhos.





Nódoas como essas são feridas que nem mesmo os anos são capazes de cicatrizar, tamanha é a tristeza que aflige o demandante.





Essa ofensa à moral do reclamante deve ser indenizada de forma material, em importância equivalente a R$ 150.000,00.





Os danos materiais deverão ser indenizados pela diferença entre o valor médio pago aos motoristas (R$ 270,00) e o valor médio pago aos auxiliares no setor de transporte (R$ 200,00), até o autor completar 65 anos de idade.





Derradeiramente, ressalta, o autor que é nascido em 12.12.1949.

10. DOS DANOS MORAIS – OFENSA À HONRA DO AUTOR





A reclamada, “achando” que o autor furtou combustível, o acusou perante a autoridade policial, a qual o prendeu ilicitamente por dois dias e depois o soltou, fato que demonstra a sua total inocência.





Durante o período em que esteve ilegalmente preso, em razão de falsa acusação da reclamada, sofreu as mais duras ofensas, apanhou e foi seviciado pelos outros presos, todos marginais perigosos que abusaram do autor das mais indignas formas.





Jamais poderia ter a ré acusado o autor de furto, levando a autoridade policial a proceder à sua prisão, o que lhe ocasionou irreparáveis danos morais, os quais devem ser indenizados da forma mais severa possível, de modo que tais atitudes não se repitam e seja, ainda que pecuniariamente, minimizada a dor sentida pelo autor.





A atitude da ré foi tão grave que o autor teve de mudar de cidade, pois não suportava o olhar reprovador dos seus amigos e conhecidos, até porque todos ficaram sabendo dos fatos com ele ocorridos dentro da delegacia, no período em que esteve preso.





Essa ofensa à moral do reclamante deve ser indenizada em importância equivalente a R$ 250.000,00.





11. DO SALÁRIO-FAMÍLIA





O autor tem direito ao recebimento de três cotas de salário-família, atinentes a um filho menor de 02 anos, um filho adotivo com 14 anos e um filho portador de deficiência mental, com 25 anos.





A despeito de ter entregue à reclamada as respectivas certidões de nascimento e atestado de incapacidade mental, não recebeu o salário-família, em razão da omissão culposa da ré em proceder à anotação de sua CTPS.





Em decorrência da omissão culposa da ré, surge a obrigação de indenizar.





12. DA MULTA – ARTIGO 477 DA CLT





Como já dito anteriormente o autor não recebeu até o momento as verbas rescisórias, o que caracteriza de forma inexorável a mora de que trata o artigo 477 da CLT, fazendo surgir a obrigação do pagamento da multa prevista em tal dispositivo legal.





DOS PEDIDOS





Diante de tudo o que foi exposto, requer, o autor, a este Colegiado que condene a reclamada nos seguintes pedidos:

1. DIFERENÇA SALARIAL

1.1 – Diferença salarial entre o salário percebido e o previsto em convenção coletiva de trabalho para os motoristas, por todo o pacto de trabalho.............................. R$ 11.520,00;

2. HORAS EXTRAS

2.1 – Horas extras que extrapolarem à oitava hora trabalhada de segunda à sexta-feira e à quarta aos sábados, à exceção dos meses de junho e julho, conforme se apurar nos cartões de ponto. As horas extras deverão ser acrescidas com o adicional de 70%, em atenção à previsão contida na CCT dos motoristas (por todo o pacto de emprego)............................... R$ 8.350,00;

2.2 – Reflexo das horas extras em férias, adicional de férias, FGTS, RSR’s e 13º salário por todo o pacto de trabalho  .................... R$ 2.805.00;

3. VERBAS RESCISÓRIAS

3.1 – Aviso prévio........................R$ 270,00;

3.2 – Férias proporcionais (03/12)........R$  67,50;

3.3 – 1/3 sobre as férias.................R$  22,47;

3.4 – 13º Salário proporcional............R$  67,50; 

3.5 – Saldo de salário....................R$ 162,00;

4. FGTS E MULTA DE 40%

4.1 – Depósito do FGTS devido por todo o pacto de trabalho, a ser pago diretamente ao autor...................................R$ 3.110,40;

4.2 – Multa de 40% sobre o FGTS.........R$ 1.244,16;

4.3 – Multa de 20%, da Lei nº 8036/90, pelo não recolhimento do FGTS no tempo e modo corretos;

5. ANOTAÇÃO DA CTPS

5.1 – Anotação do contrato de trabalho na CTPS;

6. SEGURO-DESEMPREGO

6.1 – Indenização do seguro-desemprego no equivalente a cinco cotas em razão da despedida e informalidade do contrato de trabalho...R$ 1.100,00;

7. FÉRIAS E 13º SALÁRIOS

7.1 – Férias devidas durante todo o contrato de trabalho (1981 a 2000) em dobro.........R$ 5.940,00;

7.2 – Adicional de férias (1/3).........R$ 1.979,80;

7.3 – 13º salário, por todo o contrato de trabalho, em dobro................................R$ 5.940,00;

8. DANOS MATERIAIS E MORAIS – DOENÇA OCUPACIONAL

8.1 – Danos morais pela grave lesão aos sentimentos  do autor, em razão da doença ocupacional adquirida no curso do contrato de emprego.......R$ 150.000,00;

8.2 – Danos materiais decorrentes da diminuição da capacidade laboral equivalente à diferença entre o valor do salário do motorista e do auxiliar até que o autor complete 65 anos...................a apurar; 

9. DANOS MORAIS – ACUSAÇÃO FEITA PELA RÉ QUE LEVOU À PRISÃO ILEGAL DO AUTOR

9.1 – Danos morais pela gravíssima lesão à honra do autor que foi ilegalmente preso e sofreu todas espécies de sevícias e afrontas, em razão da irresponsável alegação da ré de que havia furtado gasolina..............................R$ 250.000,00;

10. MULTA – ARTIGO 477 DA CLT

10.1 – multa em razão da mora da ré ao pagamento das verbas rescisórias........................R$ 270,00;

11. BASE DE CÁLCULO

11.1 – Todas as verbas deferidas deverão ser calculadas sob o salário de R$ 270,00, devidos aos motoristas, categoria a que pertence o autor;

12. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

12.1 – Condenação da reclamada em honorários advocatícios à razão de 20%, uma vez que o artigo 133 da Constituição Federal declarou que o advogado é essencial à administração da Justiça, bem como porque, o autor está devidamente assistido pelo seu sindicato de classe (trabalhadores em empresas de transportes no Estado de Mato Grosso do Sul), consoante documentos anexos.




DOS REQUERIMENTOS




Requer, o autor, a final:





a) Sejam julgados procedentes todos os pedidos constantes na presente petição inicial, condenando-se a ré ao seu pronto pagamento; 





b) Sejam todas as verbas deferidas acrescidas de correção monetária e juros moratórios a partir da lesão até o dia do efetivo pagamento;





c) Sejam concedidos os benefícios da Justiça Gratuita ao reclamante por ser pessoa pobre, incapaz de suportar as custas da ação sem prejuízo do sustento próprio e de sua família;





d) Sejam os impostos e as contribuições previdenciárias incidentes sobre a condenação descontados da reclamada, que não pagou, nas épocas próprias, as suas obrigações trabalhistas e, portanto, é a responsável por tais verbas, sob pena de que, se descontados do autor, haverá seu empobrecimento injustificado em decorrência da omissão culposa da ré;





e) Seja a condenação liquidada por cálculo de contador ou perito judicial; e





f) Seja condenada a ré ao pagamento da dobra prevista no artigo 467 do texto consolidado.





DAS PROVAS





O autor provará o alegado por todos os meios de prova admitidos no direito, notadamente o depoimento pessoal da reclamada, na pessoa do seu representante legal, sob pena de confissão, inquirição de testemunhas, juntada de novos documentos, perícias, além de outras provas aqui não especificadas, sem exclusão de nenhuma.





O autor requer seja a ré compelida, na forma prevista no artigo 355 e seguintes do CPC, apresentar os cartões de ponto, já que estes são o meio de prova eleito pelo autor para a demonstração da jornada extraordinária.





VALOR DA CAUSA





Dá-se à causa, para efeitos fiscais e de alçada, o valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).





Nesses termos,





pede deferimento





De Dourados para Campo Grande, 19 de abril de 2001.





PEDRO ABELARDO





OAB/MS 1111 – B

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS JUNTADOS COM A INICIAL

· Cópia do CIC e RG.

· Procuração outorgada pelo reclamante ao Sindicado do Trabalhadores em Empresas de Transporte de Cargas-MS, dando-lhe poderes para constituir advogado em seu nome.

· Procuração outorgada pelo Sindicado ao patrono que subscreveu a inicial.

· Atestado médico diagnosticando a existência de doença no joelho esquerdo do autor, datado de dezembro de 2000.

· Exames radiográficos acompanhados de laudo médico demonstrando a deterioração da articulação do joelho esquerdo em razão de artrose, datado de novembro de 2000.

· Atestado médico afastando o autor, por trinta dias no mês de janeiro de 2001, das suas funções, já que o procedimento de subir e descer do caminhão poderia agravar a sua condição.

· Certidões de nascimento dos filhos do reclamante.

· Atestado de insanidade mental do filho do autor, de 25 anos.

· Cadernetas de vacinação do filho do autor.

· Notas fiscais de sessões fisioterápicas no joelho esquerdo do autor.

· Declaração de situação econômica, feita de próprio punho pelo autor, na qual noticia a impossibilidade de demandar sem prejuízo do sustento próprio e de sua família.


ATA DE AUDIÊNCIA





Aos 30 dias do mês de abril do ano de 2001, perante a 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande - MS, sob a direção do Exmo. Juiz do Trabalho, Dr. RENÉ DESCARTES, que ao final assina, para audiência relativa ao Processo nº 1.001/01, entre partes: HERÁCLITO DE ÉFESO e AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., autor e ré, respectivamente.





Às 13h30, aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz do Trabalho, apregoadas as partes. 





Presente o autor, acompanhado do seu patrono Dr. Pedro Abelardo, OAB/MS 1111 – B. 





Presente a ré, representada por seu sócio proprietário, Sr. Frederico Pascal e assistida por seu patrono Dr. Thomás de Aquino, OAB/MS 2222 – B.





Conciliação recusada.





Determina-se a emenda da petição inicial a fim de que o autor apresente causa de pedir ao pedido de indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente do trabalho em razão da aquisição de doença ocupacional no curso do contrato de trabalho.





A emenda deverá vir aos autos no prazo de 24 horas, sob pena de indeferimento da petição inicial.





A reclamada apresenta protestos quanto à determinação de emenda da inicial uma vez que afronta o artigo 284 do Código de Processo Civil. A ausência de causa de pedir do pedido de indenização por danos materiais e morais decorrentes de acidente do trabalho não constitui mera irregularidade, mas erro crasso que não admite tamanha benevolência por parte do Poder Judiciário. 





Mantém-se a determinação de emenda, cuja justificativa será apresentada por ocasião da prolação da sentença. Renovados os protestos da ré pela nulidade processual.





Determina-se à ré que apresente, quando da juntada da contestação aos autos, os controles de ponto, na forma e sob as penas do artigo 355 e seguintes do Código de Processo Civil.





Adia-se a presente audiência para o dia 14 de maio de 2001, às 13h30.





Cientes as partes.





Encerrada às 13h45.

RENÉ DESCARTES

Juiz do Trabalho

Reclamante:

Advogado:

Reclamada:

Advogado:





Diretor de Secretaria

Exmo. Sr. Juiz Federal da 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande – MS.







Junte-se.







Encaminhe-se cópia à ré.







Campo Grande, 02.05.01 (4ª f.)







RENÉ DESCARTES







Juiz do Trabalho

Autos nº 1.001/01





HERÁCLITO DE ÉFESO, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por seu advogado que esta subscreve, em atenção à determinação contida na ata de fl.   , apresentar EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL na forma abaixo aduzida: 





Data venia do entendimento esposado por Vossa Excelência, não há nada a emendar na petição inicial, porquanto tudo o que era necessário para o entendimento e justificativa do pedido foi devidamente apresentado. Aliás, é de uma clareza meridiana a manifestação do autor quanto a tal questão.





Quando o autor foi contratado não sofria de nenhum mal e ao ser despedido passou a apresentar problemas na articulação do joelho. O que pode ser mais claro que isso?





Considerando-se, de outro lado, que Vossa Excelência não entendeu satisfatoriamente tal alegação, o autor procede  à emenda (explicação) da petição inicial nos seguintes termos:





O autor, quando admitido, não possuía problema no joelho esquerdo, todavia no decorrer do pacto de emprego, passou a ter desgaste na articulação de tal membro.





O desgaste se deu em razão do sem número de vezes que, diariamente, subia e descia do caminhão, empregando demasiado esforço na articulação, pelo que teve uma deterioração extremamente precoce se considerados os padrões normais de envelhecimento do homem.





A lesão atingiu uma deterioração tão grande que o autor passou a sofrer de uma doença denominada artrose, cuja causa é o trabalho por ele exercido. Fosse outra a profissão do autor, não teria sofrido desse mal, estando, ainda, íntegra a multimencionada articulação do joelho.





Essa doença ocupacional (desencadeada em razão do trabalho) gerou diminuição da capacidade laborativa do autor (dano material) e indiscutíveis angústia e sofrimento (dano moral), já que não pode mais exercer dignamente a sua profissão.





“ Um homem sem trabalho não tem honra e um homem que não tem honra se mata e morre...” (Gonzaguinha, na música Guerreiro Menino).





É essa a dor que o autor sente e é isso que justifica o pedido de indenização por danos morais e materiais.





Feita a emenda da inicial determinada por Vossa Excelência, requer seja expedida cópia para a ré efetuar a contestação, uma vez que esta deve ser considerada parte integrante da petição inicial.





Nesses termos,





Pede deferimento.





De Dourados para Campo Grande, 02 de maio de 2001.





PEDRO ABELARDO





OAB/MS 1111 – B. 




ATA DE AUDIÊNCIA





Aos 14 dias do mês de maio do ano de 2001, perante a 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande - MS, sob a direção do Exmo. Juiz do Trabalho, Dr. RENÉ DESCARTES, que ao final assina, para audiência relativa ao Processo nº 1.001/01, entre partes: HERÁCLITO DE ÉFESO e AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., autor e ré, respectivamente.





Às 13h30, aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz do Trabalho, apregoadas as partes. 





Presente o autor, acompanhado do seu patrono Dr. Pedro Abelardo, OAB/MS 1111 – B. 





Presente a ré, representada por seu sócio proprietário, Sr. Frederico Pascal e assistida por seu patrono, Dr. Thomás de Aquino, OAB/MS 2222 – B.





Conciliação recusada.





A reclamada apresenta defesa escrita com documentos.





Apresenta, ainda a ré, reconvenção.





Dá-se vista dos autos ao autor pelo prazo de cinco dias, para a apreciação da defesa da reclamada e da reconvenção. A impugnação e a contestação à reconvenção deverão ser apresentadas nos autos em cinco dias.





Determina-se a citação da denunciada da lide INDÚSTRIA DE AUTOMÓVEIS PLATÃO DO BRASIL S.A., no endereço declinado na contestação para que apresente a sua defesa em audiência. 





Protestos do autor, sob o argumento de que a denunciação da lide é medida procrastinatória e que tal instituto não tem cabimento no processo do trabalho já que é exclusivamente afeto ao processo civil.






Mantém-se a determinação de notificação da litisdenunciada, questão que será apreciada na sentença.





Adia-se a presente audiência para o dia 01 de junho de 2001, às 13h30.








Cientes as partes e seus procuradores.




Encerrada às 13h44.

RENÉ DESCARTES

Juiz do Trabalho

Reclamante:

Advogado:

Reclamada:

Advogado:





Diretor de Secretaria

Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da Eg. 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande – MS.

Autos nº 1.001/01





AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, portadora do CGC 111.222.333/0001-77, com sede na Av. Sócrates, nº 008, centro, em Campo Grande, via do seu advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar sua CONTESTAÇÃO à reclamação trabalhista promovida contra si por HERÁCLITO DE ÉFESO, consoante os fatos e os fundamento jurídicos a seguir expostos:





PRELIMINARMENTE





I – DA INÉPCIA DA INICIAL





A despeito da malsinada emenda da petição inicial, a peça vestibular continua sem causa de pedir à medida que não apresenta os fundamentos de sua pretensão.





Requer seja declarada a petição inicial inepta.





II – DOS CONTROLES DE PONTO 





A ré deixa de juntar os controles de ponto, por uma razão extremamente óbvia: Inexistem controles de horário, ao contrário do que maliciosamente afirma o autor.





É público e notório que motorista não tem controle de horário e ainda que tivesse, a ré não os juntaria, porquanto ninguém é obrigado a produzir prova contra si.





III – DA NULIDADE DO PROCESSO





O presente processo é flagrantemente nulo a partir da audiência inaugural uma vez que o MM. Juiz do Trabalho, extrapolando os poderes que lhe são conferidos por lei, na direção do processo, determinou a emenda da inicial mesmo que a situação assim não autorizasse, já que não havia na inicial irregularidade, mas erro crasso.





Nesse sentido é a manifestação jurisprudencial:

“ A falta de indicação da causa de pedir acarreta a inépcia da inicial. Se a parte deseja ver atendida a sua pretensão, deve expor os fato com nitidez para que o Juízo, no exercício da jurisdição, possa aplicar o direito. É, porém, tardio o esclarecimento da obscura causa de pedir por ocasião do recurso ordinário. Ausentes, ou insuficientes os fatos, frusta-se o petitum por deficiência da causa petendi, mas permite-se ao autor novo ajuizamento da ação com melhor técnica.” TRT 3ª Região RO-03873/93 - Ac. 2ª T. - Rel. Juiz Sebastião G. de Oliveira. DJMG, 20.08.93 - pág. 89. Julgados Trabalhistas Selecionados, vol. III, verbete 1814.





Requer-se, em razão do alegado, a declaração da nulidade de todo o processo a partir da audiência em que determinou a emenda da petição inicial, sendo esta, inclusive, desconsiderada. 





A declaração de nulidade implicará novo processamento dos autos, devendo este magistrado determinar nova audiência de conciliação e, desta vez, sem a emenda da exordial.

IV – DA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA PROCESSAR E JULGAR DEMANDA ENVOLVENDO DANO MORAL e MATERIAL





A Justiça do Trabalho é absolutamente incompetente para apreciar e julgar ações que envolvam dano moral e material uma vez que a matéria discutida se funda na culpa, instituto nitidamente de direito civil e inexoravelmente alheio à seara trabalhista.





 A Justiça Estadual Comum é a competente para julgar e processar a presente demanda haja vista que não se trata de questão trabalhista, mas pendenga estritamente civil, já que a norma invocada é de natureza civil, o que refoge ao âmbito de competência desta Justiça Especial.





É, pois, absolutamente incompetente a Justiça do Trabalho para processar e julgar a presente demanda, o que requer seja declarado. 

V – DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE





Com fundamento no inciso III do artigo 70, do Código de Processo Civil, a ré denuncia à lide a INDÚSTRIA DE AUTOMÓVEIS PLATÃO DO BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, com endereço na Av. Aristóteles, 345, centro, São Bernardo do Campo, CGC 222.666.333/0001-77, para que lhe indenize eventual prejuízo que tenha na demanda em decorrência de condenação para indenização de danos materiais e morais provenientes de doença ocupacional adquirida pelo autor no curso do contrato de trabalho.





É que, se eventualmente o autor foi acometido de alguma doença ocupacional, ainda que absurda tal hipótese, a eventual culpa é da denunciada porquanto construiu caminhões que permitiram a ocorrência de lesão na articulação do joelho esquerdo do demandante.





Nesses termos, se eventualmente a ré for condenada pela existência, ainda que improvável, de doença ocupacional do autor, deverá ser ressarcida pela denunciada já que, se culpa houve, foi dela (terceiro), por inobservar questões ergonômicas na construção de seus veículos.





O Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região já se manifestou a respeito do tema, considerando cabível a denunciação da lide no processo do trabalho.

DENUNCIAÇÃO À LIDE - CABIMENTO. O instituto da denunciação à lide, enquanto uma das modalidades da intervenção de terceiros, encontra agasalho nesta justiça obreira, quando fundamentada em relação jurídica existente entre o litisdenunciante e o litisdenunciado, conforme preceitua o inciso III do art. 70 do CPC. Recurso provido por maioria. (AC.TP Nº 0003061/95 - RO-0000633/95 - Relator(a) Juiz(a) João de Deus Gomes de Souza - DJ-MS nº 004082, 21/07/95).





Requer, pois, seja procedida à citação da empresa INDÚSTRIA DE AUTOMÓVEIS PLATÃO DO BRASIL S.A., na qualidade de denunciada, e obrigada a ressarcir a ré por eventual condenação já que se trata da verdadeira responsável pela doença (se é que existe) do autor.





Requer-se, ainda, em caso de condenação da ré no multimencionado pedido de indenização por danos morais e materiais, seja condenada a denunciada regressivamente, declarando-se tal direito em sentença de modo que haja título executivo judicial em relação ao seu direito de regresso.

VI – DA INÉPCIA DA INICIAL – DUPLICIDADE DE PEDIDOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ









O pedido inicial é inepto, dentre outras coisas, pelo erro do autor em pedir duas vezes a mesma coisa. O autor pede duas vezes a condenação da ré em danos morais, o que caracteriza o odioso bis in idem.





Ademais, o autor desconsidera uma regra comezinha em direito, sabida até pelo mais neófito estudante de direito: Ninguém pode ser apenado duas vezes pelo mesmo fato e é exatamente isso que pretende o autor.





A pretensão exposta na inicial de que seja a ré condenada duas vezes pelo mesmo fato, além de constituir uma aberração jurídica, demostra a inafastável má-fé do autor já que comete equívoco que não se pode admitir que desconheça.





Diante da flagrante má-fé e da caracterização da duplicidade de pedidos alicerçados em um mesmo fundamento, pleiteia a declaração de inépcia da inicial e a condenação do autor em litigância de má-fé à medida  que movimentou todo o aparelho judicial para perseguir um direito que sabidamente é indevido e vedado pelo ordenamento jurídico.

VII – DA INÉPCIA DA INICIAL – AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE CITAÇÃO





Verifica-se que a inicial não observou a regra contida no inciso VII do artigo 282 do CPC uma vez que não houve requerimento para a citação do réu, resultando em gravíssima e inescusável falha formal da vestibular.





Tal erro é insuperável à medida que o caput do artigo 282 do CPC contém regra rígida. É o que se extrai do verbo flexionado de modo imperativo indicará.



Sendo insuperável tal omissão, deverá ser indeferida a inicial.





MÉRITO

1. DA FUNÇÃO EXERCIDA PELO AUTOR – ENQUADRAMENTO SINDICAL – DIFERENÇAS SALARIAIS





O autor exercia a função de trabalhador rural, já que laborava em uma propriedade rural e para um empregador rural, não se justificando o seu enquadramento sindical na categoria de motorista, ainda que tal atividade possa ser considerada como diferenciada.





O fato do autor laborar exclusivamente como motorista e até eventualmente auxiliar no escoamento da safra de grãos nos meses de junho e julho de cada ano (viajando até o Porto de Santos-SP), não autoriza o seu enquadramento sindical como motorista, já que exercia tal atividade para um empregador rural, como meio de alcance à finalidade de seu empreendimento.





Dessa forma, ainda que o autor fosse motorista, a ré não estava obrigada à efetuar o pagamento do piso de tal categoria, senão exatamente como estava fazendo, ou seja, pagando ao autor o piso da categoria dos trabalhadores rurais.





Ora, estando a ré obrigada a observar, em relação ao autor, o piso da categoria dos trabalhadores rurais, o que foi rigorosamente feito por ela, diferença nenhuma existe em favor do autor à medida que a obrigação patronal quanto ao piso da categoria foi rigorosamente cumprida.





Esses, pois, são os motivos que impõem o indeferimento da pretensão do reclamante, o que fica expressamente requerido.





2. DAS HORAS EXTRAS





O pedido formulado pelo autor é de inafastável improcedência, porquanto  há expressa vedação legal ao pagamento de horas extras a motoristas, como o próprio autor se intitula na petição inicial.





O autor, na qualidade de motorista, exercia atividades externas e, portanto, incompatíveis com o regime de duração de horário previsto no capítulo II da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente o artigo 62, I, desse texto legal.





Aliás, aqui não cabe muito o que falar em relação a essa absurda pretensão, tamanha é a uniformidade da jurisprudência no sentido da impossibilidade de deferimento de horas extras para motoristas de caminhão.





Pedimos venia para transcrever algumas ementas do Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região a respeito do tema.

HORAS EXTRAS - MOTORISTA - JORNADA NÃO CONTROLADA - EXCEÇÃO DA ALÍNEA “a”, DO ART. 62, DA CLT. O motorista que realiza serviço externo, não sujeito a controle de jornada, está excepcionado pela regra da alínea “a”, do art. 62, da CLT, não fazendo jus ao recebimento de horas extras. (AC.TP Nº 0004320/94 - RO-0003735/93 - Relator(a) Juiz(a) ANTONIO FALCÃO ALVES - DJ-MS nº 003956, 17/01/95).

HORA EXTRA - MOTORISTA - TRABALHO EXTERNO. O trabalhador admitiu, na petição inicial, que prestou serviços como motorista, transportando passageiros para cidades vizinhas, inclusive de outros Estados, exercendo atividades externas que, regra geral, não estão sujeitas à fiscalização e ao controle do empregador, cabendo-lhe o ônus de provar essa fiscalização e controle para, só então, fazer jus às horas extras reclamadas. Desse ônus não se desincumbiu o trabalhador, pois nenhuma prova foi produzida nesse sentido. Além do mais, ainda que assim não fosse, considere-se que o Reclamante não conseguiu demonstrar tivesse cumprido a jornada alegada na petição, não trazendo nenhuma comprovação, por mínima que fosse, de ter laborado além da jornada normal. Recurso desprovido. (AC.TP Nº 0002788/95 - RO-0000362/95 - Relator(a) Juiz(a) Geralda Pedroso - DJ-MS nº 004072, 07/07/95) .

HORAS EXTRAS - MOTORISTA - INDEFERIMENTO - EXCEÇÃO DO ART. 62, ALÍNEA “a”, DA CLT. Exercendo o reclamante funções externas, sem qualquer fiscalização da jornada de trabalho, além de ficar ao seu talante levar ou não o caminhão para sua casa, quando do retorno das viagens, encontra-se excepcionado pela regra da alínea “a”, do art. 62 da CLT, sendo indevido o pleito de horas extras. (AC.TP Nº 0001615/95 - RO-0003254/94 - Relator(a) Juiz(a) Luís Araldo Skibinski - DJ-MS nº 004038, 19/05/95).

HORAS EXTRAS - TRABALHO EXTERNO NÃO SUJEITO A CONTROLE DE HORÁRIO - DIREITO - O empregado que, exercendo as funções de motorista, trabalhando externamente e sem sujeição a horário de trabalho fixado pela empregadora, sem controle e fiscalização desta, enquadra-se na exceção da letra a, do art. 62, da CLT, e não tem direito de perceber horas extras. Este fato restou incontroverso nos autos, pois o próprio trabalhador admitiu a realização de suas tarefas naquelas condições. Recurso desprovido. (AC.TP Nº 0001772/95 - RO-0002787/94 - Relator(a) Juiz(a) Geralda Pedroso - DJ-MS nº 004038, 19/05/95).

HORAS EXTRAS - MOTORISTA - INEXISTÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO - INDEFERIMENTO. Se inexistia fiscalização, dada a natureza da função do Reclamante que, como motorista, só efetuava serviços externos, não há que se falar em horas extras. O simples controle de cargas e de quem dirigia os caminhões, por óbvio, vem demonstrar muito mais um zelo por parte do empregador, em razão dos produtos ali transportados do que controle de horários. Recurso desprovido por unanimidade. (AC.TP Nº 0000410/97 - RO-0001497/96 - Relator(a) Juiz(a) Geralda Pedroso - DJ-MS nº 004496, 01/04/97 - Orandir Marques Simão x Refrigerantes do Oeste S.A.).





Vê-se que toda a manifestação deste Eg. Tribunal Regional do Trabalho visa ao indeferimento de horas extras para motoristas de caminhão haja vista a natureza incompatível de tal função com a fiscalização do horário de trabalho, condição sem a qual não há o deferimento de horas extras.





A alegação do autor de que havia fiscalização de horário é absurda e absolutamente fantasiosa à medida que desafia o senso comum uma vez que é público e notório que inexiste controle de jornada para motoristas.





Não é demais lembrar que o artigo 818 da Consolidação das Leis do Trabalho estabelece o ônus da prova àquele que alegar o fato, no caso o autor.





Seria, portanto, imperioso que o autor demonstrasse a existência de controle para, somente após, fosse determinada, pelo magistrado, a juntada dos documentos, o que sequer aconteceu.





Diante de tudo isso, a ré afirma que o autor não tinha jornada de trabalho controlada e, portanto, sequer pode declinar o seu horário de trabalho.





Em razão do exposto, deve ser indeferida a pretensão de horas extras pleiteadas na inicial, bem como os seus acessórios, à medida que estes devem seguir a mesma sorte que o principal.





3. JUSTA CAUSA

O reclamante foi dispensado do emprego com justa causa pois responsável por desvio de combustível pertencente à reclamada, além de ser co-autor de furtos de gasolina ocorridos em estabelecimento de terceiro, envolvendo o bom nome da sua empregadora em assuntos policiais.

A reclamada, por consumir grandes quantidades mensais de combustível nas suas atividades agropecuárias, mantém convênio de fornecimento com o Posto de Combustíveis Francis Bacon, qual se encarrega do abastecimento dos veículos da postulada, emitindo “vales”, os quais são objeto de acerto findo o mês.

Sabendo do sistema de fornecimento de combustíveis e acostumado a abastecer veículos da empresa reclamada naquele Posto, contando com a conivência de um empregado deste ( Sr. L. A . R. Appius), passou o reclamante a abastecer veículo de sua propriedade particular, lançando as despesas na conta da reclamada, provocando-lhe prejuízo, que ora é estimado em R$ 3.168,00, correspondentes a 1.800 litros de gasolina indevidamente desviada.

É de se esclarecer que a reclamada não possui nenhum veículo movido a gasolina, só os possuindo movidos o óleo diesel, como tratores agrícolas, tratores de esteira, pás-carregadeiras, colheitadeiras,  caminhões, carretas e camionetas. 

O expediente adotado para a apropriação de gasolina consistia na sua conversão no produto utilizado pela reclamada, isto é, óleo diesel, lançando-se no vale de fornecimento quantidade de óleo diesel  correspondente ao valor da gasolina entregue ao postulante. 

Tal expediente dificultou a descoberta dos atos de malandragem praticados pelo ex-empregado e tudo só veio a lume com a prisão do Sr. Appius,  flagrado pelo proprietário do Posto F. Bacon, findo o expediente, levando para casa dois galões contendo gasolina. Explicou que a gasolina pertencia ao Sr. Heráclito, na época seu vizinho, o qual estava com o tanque de seu carro completamente seco, assim impossibilitado de deslocar o veículo até a bomba do posto. Como não havia “vale” daquela gasolina, o proprietário, que vinha notando diferenças de estoque, solicitou a intervenção policial para apuração do ocorrido.

Appius foi conduzido à Delegacia de Polícia e não resistiu ao interrogatório, admitindo sua implicação em desvios de combustíveis, inclusive com emissão de notas de despesas falsas para que o proprietário do posto não notasse faltas no estoque. Disse também que parte do combustível desviado era lançado na conta da reclamada e de outras empresas, contando à polícia que outros empregados da reclamada, inclusive o reclamante, participavam do “esquema” montado no estabelecimento de seu empregador.

O Sr. L. A. R. Appius também revelou que o reclamante, por ter carro próprio e ser seu vizinho, em troco da permissão de vez por outra abastecer o veículo com gasolina e lançar a despesa na conta de óleo diesel da reclamada, auxiliava-o no transporte do combustível desviado,  carregando no porta-malas dois ou três galões por vez, quase sempre ficando com um deles para cobrir o consumo do percurso e ter um “lucrinho”.

Verdade que o reclamante foi preso pela polícia e recusou-se a admitir sua culpa. Entrementes, o inquérito instaurado encontra-se em fase de andamento, faltando apenas ouvir as testemunhas sabedoras dos fatos. Mas estes serão amplamente demonstrados por ocasião da instrução processual.

O procedimento do reclamante, de feição complexa na esfera jurídico-trabalhista, tipifica ato de improbidade e mau procedimento (art. 482, alíneas a e b, da CLT), sendo indevidas as verbas rescisórias pretendidas na inicial: aviso prévio, férias proporcionais acrescidas de 1/3, gratificação natalina proporcional, liberação do FGTS e sua multa de 40%. Também indevido o seguro-desemprego.





4. DO FGTS 





Conforme dito acima, o autor foi despedido por justa causa, o que torna indevido o pedido de FGTS, porque tal modalidade de rescisão contratual não permite que haja, pelo empregado, a fruição de tal direito.





Da mesma forma que é indevido o FGTS em razão da despedida por justa causa, também deve ser indeferida a multa de 40%, já que esta, na qualidade de acessório, sucumbe diante da improcedência do pedido principal.





5. DAS FÉRIAS E DO 13O SALÁRIO





O autor, durante todo o pacto de emprego, recebeu rigorosamente férias, adicional de férias e 13os salários, conforme ficará exaustivamente demonstrado na instrução processual.





Aliás, a informalidade do contrato de trabalho, que impossibilitou a confecção de recibos de férias e salários trezenos e até mesmo a anotação da CTPS, é de única responsabilidade do autor, que nunca apresentou os documentos necessários à formalização do contrato de trabalho, a despeito de insistentemente solicitado pela ré.





Sob o argumento de que iriam lhe chamar de “peão” se fosse efetuada a anotação de sua CTPS como trabalhador rural, negou-se a apresentar os seus documentos.





O autor, pessoa muito vaidosa, sempre dizia que somente admitiria a anotação de sua CTPS se nela fosse aposto o cargo de motorista profissional de caminhão e carretas, e, como isso não é possível, em razão da natureza da atividade econômica da ré, nunca permitiu a formalização do contrato de trabalho.





 A informalidade do contrato de trabalho, de inteira responsabilidade do autor, fez com que não fossem confeccionados recibos de pagamento de férias e 13o salário, à medida que os seus salários não podiam ser pagos em folha de pagamento com os demais empregados, todos com CTPS anotada.





Não há justiça na decisão que condena alguém ao pagamento de uma dívida inexistente, cuja ausência de prova foi exclusivamente provocada por aquele que maliciosamente se autodenomina de credor.





A condenação da ré nos pedidos em epígrafe será premiar a esperteza do autor, dando vigência, o que é uma temeridade, à famosa lei de Gerson.





A instrução processual demonstrará, de forma irrefutável, que o autor recebeu tudo o quanto foi devido e a sua má-fé que permeia toda a presente reclamatória.





Requer a reclamada o indeferimento do pedido.

6. DO DANO MORAL E MATERIAL – DOENÇA OCUPACIONAL





O autor aponta o trabalho como a razão de sua suposta doença ocupacional. Isso é o máximo que se pode entender de sua confusa petição inicial que, mesmo após a emenda, continua não permitindo à reclamada que produza defesa uma vez em que não apresenta causa de pedir, em total desrespeito ao artigo 282 do Código de Processo Civil.





Como vige, no direito processual brasileiro, o princípio da eventualidade, não pode a ré apenas apresentar defesa indireta, razão pela qual tentará apresentar defesa de mérito.





Pois bem. Como dito anteriormente, ao que parece, o autor sustenta que a sua doença ocupacional decorreu do simples fato de trabalhar e quer que a ré seja condenada a indenizá-lo por danos materiais e morais pois o trabalho lhe causou mal.





Em palavras mais claras, o autor apresenta como nexo de causalidade o fato do trabalho, já que antes do emprego era são e, após ele, doente.





A sociedade moderna está fundamentada no valor do trabalho, considerando-o como um bem, além de possibilitar o enobrecimento do homem. Sendo aceita a alegação operária, ter-se-ia o trabalho como fonte de doença e malefícios, contrariando a cultura atual.





A condição necessária para configurar a existência de doença ocupacional é que o trabalho acarrete lesão e que um considerável número de empregados daquela categoria desenvolva a mesma doença, o que nem de longe é o caso dos autos.





Ademais, o autor afirmou que a lesão ocorreu em razão de subir e descer do caminhão, fato que não guarda relação com qualquer ato ou omissão da ré.





Acaso, eventualmente, haja condenação, o que é um absurdo, a culpa não poderá ser atribuída à ré, mas sim a empresa que produziu um caminhão que acarreta problemas nos joelhos das pessoas que os utilizam.





A reclamada não pode ser considerada culpada por doença ocupacional produzida por um bem de consumo (caminhão) que foi colocado no mercado e que não concorreu em nenhum momento para a sua construção. Inexistindo a concorrência da ré para a fabricação do caminhão que causou lesão ao autor, não pode haver a condenação.





Derradeiramente, a ré salienta que o autor não demonstrou que houve nexo de causalidade entre a atividade de subir e descer do caminhão e a doença ocupacional alegada, a qual, aliás, tem natureza degenerativa e, em razão disso, não pode ser caracterizada como doença ocupacional.





A condenação, data venia, somente é permitida nos casos em que há ligação entre o dano e o ato da pessoa acusada, no caso a ré. Como não se vislumbra tal ligação, deverá ser julgado improcedente o pedido de dano moral e material. 

7. DO DANO MORAL – OFENSA À HONRA DO AUTOR


Como já exaustivamente dito no tópico 04 desta contestação, a reclamada não teve nenhuma ligação com a prisão do autor porquanto foi seu “comparsa”, Sr. Appios, quem o denunciou perante a autoridade policial, uma vez que não suportou o interrogatório policial.


A eventual divulgação, o que não ocorreu, dos fatos não pode gerar a obrigação de indenizar já que o autor, de fato, furtava gasolina juntamente com seu “amigo” Appius e também adulterava notas de despesa da reclamada.





O reclamante tem “culpa no cartório”, não se justificando tais melindres como a alegação de ofensa à sua honra.




Por outro lado, o valor pleiteado é extratosférico se considerar que a honra da pessoa se perdeu pelo seu próprio agir indigno. 




8. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS





Para o deferimento dos honorários advocatícios é imprescindível que o autor demonstre a assistência do seu sindicato de classe, além de demonstrar receber menos de dois salários mínimos, ou recebendo mais, declarar não deter condições de demandar em juízo sem prejuízo do seu sustento e de sua família.





Não sendo verificada a presença de tais requisitos nos autos, requer a reclamada o indeferimento da pretensão.





REQUERIMENTOS DA RECLAMADA





Requer sejam acolhidas as preliminares e julgados os pedidos da inicial totalmente improcedentes, absolvendo-se a reclamada.





Requer na hipótese  de condenação, o que não se acredita, seja autorizada a compensação de valores pagos com aqueles cuja a natureza seja idêntica às verbas deferidas.





Requer seja determinado, por ocasião da liquidação, na remota hipótese de condenação, a incidência dos juros apenas a partir do ajuizamento da reclamatória, devendo-se reter o imposto de renda e contribuições e as previdenciárias pertinentes.





Protesta provar o alegado por todos os gêneros de prova em direito admitidos, notadamente o depoimento pessoal do reclamante, além de todas as outras que forem necessárias ao cabal esclarecimento dos fatos, sem nenhuma exceção.





Nesses termos,





pede deferimento.





Campo Grande,  14  de maio de 2001.





THOMÁS DE AQUINO





OAB/MS 2222/B

DOCUMENTOS TRAZIDOS COM A DEFESA DA RECLAMADA

· Procuração.

· Contrato Social.

· Documentos dos caminhões utilizados pelo autor, demonstrando que foram fabricados pela INDÚSTRIA DE AUTOMÓVEIS PLATÃO DO BRASIL S.A.
· Comprovantes dos recolhimentos sindicais em favor do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campo Grande e Região Metropolitana.

· Carta de preposição.

· Artigo publicado pela Associação Médica do Brasil relatando que a doença artrose é de natureza degenerativa.

· Recortes dos jornais Folha Dirigida Fronteiriça e Tribuna de Atenas, noticiando as prisões do Sr. L. A R. Appius e do reclamante em função de furtos e desvios de gasolina pertencente ao Posto Francis Bacon.

· Artigo da Revista 5a Roda, subscrito por Débora Rodrigues, noticiando que os caminhões produzidos pela Indústria de Automóveis Platão são os melhores do país, inclusive em termos ergonômicos.

Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da Eg. 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande – MS.

Autos nº 1.001/01





AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, portadora do CGC 111.222.333/0001-77, com sede na Av. Sócrates, nº 008, centro, em Campo Grande, por meio do seu advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, apresentar sua RECONVENÇÃO à reclamação trabalhista contra ela promovida contra si por HERÁCLITO DE ÉFESO, consoante e os fatos e fundamento jurídicos a seguir expostos:





O autor apropriou-se indevidamente de 1800 litros de gasolina mediante fraude junto ao Posto Francis Bacon, fazendo com que a reconvinte suportasse tal despesa, hoje, no montante de R$ 3.168,00.





O artigo 462, § 1o, da Consolidação das Leis do Trabalho, prevê a possibilidade de desconto de salário do empregado no caso de dolo. 





Não pode haver dolo maior que o furto de gasolina, ato de improbidade visando à diminuição do patrimônio do empregador e ao enriquecimento sem causa do autor.





A reconvinte pede vênia para transcrever a contestação em relação ao seu crédito e relação ao reconvinte.

“A reclamada, por consumir grandes quantidades mensais de combustível nas suas atividades agropecuárias, mantém convênio de fornecimento com o Posto de Combustíveis Francis Bacon, qual se encarrega do abastecimento dos veículos da postulada, emitindo “vales”, os quais são objeto de acerto findo o mês.

Sabendo do sistema de fornecimento de combustíveis e acostumado a abastecer veículos da empresa reclamada naquele Posto, contando com a conivência de um empregado deste ( Sr. L. A . R. Appius), passou o reclamante a abastecer veículo de sua propriedade particular, lançando as despesas na conta da reclamada, provocando-lhe prejuízo, que ora é estimado em R$ 3.168,00, correspondentes a 1.800 litros de gasolina indevidamente desviada.

É de se esclarecer que a reclamada não possui nenhum veículo movido a gasolina, só os possuindo movidos o óleo diesel, como tratores agrícolas, tratores de esteira, pás-carregadeiras, colheitadeiras,  caminhões, carretas e camionetas. 

O expediente adotado para a apropriação de gasolina consistia na sua conversão no produto utilizado pela reclamada, isto é, óleo diesel, lançando-se no vale de fornecimento quantidade de óleo diesel  correspondente ao valor da gasolina entregue ao postulante. 

Tal expediente dificultou a descoberta dos atos de malandragem praticados pelo ex-empregado e tudo só veio a lume com a prisão do Sr. Appius,  flagrado pelo proprietário do Posto F. Bacon, findo o expediente, levando para casa dois galões contendo gasolina. Explicou que a gasolina pertencia ao Sr. Heráclito, na época seu vizinho, o qual estava com o tanque de seu carro completamente seco, assim impossibilitado de deslocar o veículo até a bomba do posto. Como não havia “vale” daquela gasolina, o proprietário, que vinha notando diferenças de estoque, solicitou a intervenção policial para apuração do ocorrido.

Appius foi conduzido à Delegacia de Polícia e não resistiu ao interrogatório, admitindo sua implicação em desvios de combustíveis, inclusive com emissão de notas de despesas falsas para que o proprietário do posto não notasse faltas no estoque. Disse também que parte do combustível desviado era lançado na conta da reclamada e de outras empresas, contando à polícia que outros empregados da reclamada, inclusive o reclamante, participavam do “esquema” montado no estabelecimento de seu empregador.

O Sr. L. A. R. Appius também revelou que o reclamante, por ter carro próprio e ser seu vizinho, em troco da permissão de vez por outra abastecer o veículo com gasolina e lançar a despesa na conta de óleo diesel da reclamada, auxiliava-o no transporte do combustível desviado,  carregando no porta-malas dois ou três galões por vez, quase sempre ficando com um deles para cobrir o consumo do percurso e ter um “lucrinho”.”





Dessa forma, a reconvinte é credora do reconvindo na importância de R$ 3.168,00, requerendo seja declarado o seu crédito e consequentemente condenado o ex-empregado ao pagamento de tal importância.





Requer a citação do reconvindo para que produza defesa, sob pena de deflagrar-se a confissão e a revelia.








Protesta provar o alegado por todos os gêneros de prova em direito admitidos, notadamente o depoimento pessoal do reconvinte, além de todas as outras que forem necessárias ao cabal esclarecimento dos fatos, sem nenhuma exceção.





Nesses termos,





pede deferimento





Campo Grande, 14 de maio de 2001.





THOMÁS DE AQUINO





OAB/MS 2222/B

Exmo. Juiz Federal da 1a. Vara do Trabalho de Campo Grande-MS.






Junte-se.






Campo Grande, 21.05.01 (2ªf.)






RENÉ DESCARTES

Juiz do Trabalho
Autos n. 1.001/01




HERÁCLITO DE ÉFESO, já qualificado nos autos da reclamação trabalhista que move em desfavor de AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., também qualificada, vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar IMPUGNAÇÃO à contestação oferecida pela reclamada, pelos fatos e fundamentos seguintes:




I – DA NULIDADE DO PROCESSO




Concorda o autor que não deveria ter sido determinada a emenda da inicial, não porque isso não fosse possível, mas porque a petição inicial é apta para produzir efeitos e possibilitar a contestação.




De qualquer sorte, tendo o magistrado, não sabendo bem qual é o motivo, determinado a emenda da inicial, nenhuma nulidade pode existir à medida que não se vislumbra qualquer prejuízo à produção de defesa.








Assim sendo, por força do disposto no art. 794 da CLT, inexiste nulidade a ser declarada.

II - DO DANO MORAL E MATERIAL - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO





A jurisprudência moderna e a doutrina têm aceito a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ações que envolvam dano moral e material desde que estes decorra do contrato de trabalho.





A preliminar deve ser rejeitada.





III – DOS CONTROLES DE PONTO

A questão será satisfatoriamente esclarecida por ocasião da instrução processual, sendo, isso é inegável, condenada a ré ao pedido inicial.





IV – DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE 





Essa questão não diz respeito ao autor porquanto não tem relação jurídica de direito material ou processual com a empresa denunciada.





Pugna pela correta aplicação do direito ao caso.

V – DA INÉPCIA DA INICIAL – DUPLICIDADE DE PEDIDOS





Tivesse a ré lido com mais atenção a petição inicial, não teria eriçado tão absurda preliminar.





Não se trata de pedidos em duplicidade, mas de pedidos distintos, o que não autoriza a condenação do autor à pena de litigância de má-fé, mas sim da ré que resiste de maneira injustificada aos pleitos exordiais, cometendo ato atentatório à dignidade da justiça.





Requer o autor a condenação da ré às penas cabíveis ao litigante de má-fé, com aplicação solidariamente ao seu patrono.





VI – DA FUNÇÃO DO AUTOR 





A questão é totalmente incontroversa à medida que a ré, em toda a sua contestação, admite a função de motorista exercida pelo autor, deixando clara a existência de categoria diferenciada.





A forma como foi apresentada a contestação implica reconhecimento de confissão real da ré em relação à função do autor, sendo consequência óbvia o deferimento do pedido de diferenças salariais.





VII – DAS HORAS EXTRAS


Ao contrário do que afirma a reclamada na contestação, o autor tinha controle de horário, o que será fartamente demonstrado por ocasião da instrução processual, bem assim o horário declinado na inicial.

VIII – DOS DANOS MATERIAIS E MORAIS EM DECORRÊNCIA DE DOENÇA OCUPACIONAL





A questão está exaustivamente provada, no sentido de que a ré é responsável pela doença ocupacional contraída pelo autor pois, como já se disse, foi admitido são e despedido doente.





Os atestados médicos demonstram de forma inequívoca a existência da doença alegada na inicial, daí o fundamento para a procedência do pedido.




IX – DO DANO MORAL





Foi em decorrência de ato da reclamada que culposamente (para não dizer dolosamente) foi o reclamante aprisionado e sofreu as mais variadas espécies de tortura.





A negativa da ré em relação a tal fato será destruída no momento da instrução processual pois o autor, no momento de seu depoimento, quando ainda preso, presenciou o Sr. Frederico Pascal, preposto da reclamada, dizer ao Delegado que presidia o inquérito que estava certo ser, o obreiro, responsável pelo furto de gasolina.





Essa afirmação nunca mais será esquecida pelo autor já que indelevelmente marcada em sua memória, tamanha é a dor que sentiu em sua alma naquele momento, o que justifica o pedido de indenização, tal qual pleiteado na inicial.





X – DO SALÁRIO FAMÍLIA





Requer a aplicação do artigo 302 do Código de Processo Civil por não ter a ré  contestado o pedido, o que tornou totalmente incontroversa a questão.

XI – DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 





Ao contrário do que afirma a  reclamada, todos os requisitos para o deferimento dos honorários advocatícios restam preenchidos, conforme documentos apresentados com a inicial.





XII – DA RECONVENÇÃO





A reconvenção apresentada pela ré é totalmente despropositada e desalicerçada de fundamento jurídico.





Em verdade, pretende a ré constranger o autor, em retaliação ao ajuizamento da presente reclamação trabalhista.





A doutrina e a jurisprudência, de há muito, solidificaram-se no sentido de que é incabível o instituto da reconvenção no processo do trabalho já que este guarda extrema semelhança ao antigo procedimento sumário do processo civil, quando também era inadmitida tal ação.





A reconvenção contraria o espírito dos procedimentos sumários à medida  que os retardam e, como consequência, viriam  desnaturam-nos como instrumentos céleres de aplicação do direito a casos especialíssimos, como é o direito do trabalho, que versa sobre salários, direito de apropriação imediata e de natureza alimentar.





Quanto ao mérito propriamente dito, não procede a pretensão haja vista que é princípio basilar do direito do trabalho a impossibilidade de compensação de verbas cuja natureza seja diversa da trabalhista.





Em verdade, é isso que quer a ré, compensar na Justiça do Trabalho verba de natureza civil, o que é inadmissível.





E, derradeiramente, salienta que nada deve à ré.

XIII – DA INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL – FALTA DE REQUERIMENTO PARA A CITAÇÃO





A preliminar é absolutamente insubsistente pois não houve nenhum prejuízo à defesa.





Ante o exposto, requer o autor se digne Vossa Excelência julgar totalmente procedentes os pedidos formulados, condenando a reclamada no pagamento das parcelas elencadas nos itens 01 a 12, da inicial, bem assim dos honorários advocatícios, juros e correção monetária, na forma da lei.





Pede deferimento.





De Dourados para Campo Grande, 21 de maio de 2001.





PEDRO ABELARDO





OAB/MS 1111/B


ATA DE AUDIÊNCIA





Ao primeiro dia do mês de junho do ano de 2001, perante a 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande - MS, sob a direção do Exmo. Juiz do Trabalho, Dr. RENÉ DESCARTES, que ao final assina, para audiência relativa ao Processo nº 1.001/01, entre partes: HERÁCLITO DE ÉFESO e AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., autor e ré, respectivamente.





Às 13h30, aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz do Trabalho, apregoadas as partes. 





Presente o autor, acompanhado do seu patrono Dr. Pedro Abelardo, OAB/MS 1111 – B. 





Presente a ré, representada por seu sócio proprietário, Sr. Frederico Pascal e assistida por seu patrono, Dr. Thomás de Aquino, OAB/MS 2222 – B.





Presente a denunciada, representada por seu advogado João Paulo Sartre, OAB/MS 3333/B e pelo preposto, Sr. Fred Hegel.





Conciliação recusada.





A denunciada apresenta defesa escrita com documentos, das quais se dá vista à denunciante e ao autor nesta audiência.





Tanto a ré quanto o autor manifestaram-se no sentido de que nada havia de relevante na contestação da denunciada que merecesse impugnação.





Para a audiência em prosseguimento designa-se o dia 28 de junho de 2001, às 13h30.





Ficam, desde já, intimadas as partes a comparecer  à audiência em prosseguimento, para interrogatório, sob pena de se deflagrarem contra si os efeitos da confissão ficta.





As partes trarão suas testemunhas independentemente de intimação, sob a cominação de preclusão.





Cientes as partes e seus procuradores.




Encerrada às 13h44.

RENÉ DESCARTES

Juiz do Trabalho

Reclamante:

Advogado:

Reclamada:

Advogado:





Diretor de Secretaria

Exmo. Sr. Juiz Federal da Eg. 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande – MS.

Autos nº 1.001/01





INDÚSTRIA DE AUTOMÓVEIS PLATÃO DO BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Av. Aristóteles, 345, centro, São Bernardo do Campo, por meio de seu advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, apresentar sua CONTESTAÇÃO à DENUNCIAÇÃO DA LIDE  promovida em desfavor de AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., consoante os fatos e os fundamentos jurídicos a seguir expostos:





PRELIMINARMENTE

DO DESCABIMENTO DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE NO PROCESSO DO TRABALHO





É incabível a denunciação da lide na Justiça do Trabalho porquanto tal instituto é de natureza processual civil e, em razão disso, cabível apenas nos casos em que se discute matéria de tal natureza.





No caso dos autos, o que se discute é matéria trabalhista, não havendo espaço para discussão de índole civil, ainda que essa tenha origem em contrato de trabalho.





Requer a denunciada a declaração do descabimento da denunciação da lide.





MÉRITO





Melhor sorte, não tem a denunciante no mérito da ação de denunciação da lide, porquanto o uso incorreto dos caminhões produzidos pela denunciada não pode significar condenação sua a ressarcimento.







É óbvio que qualquer pessoa pode se machucar se, exageradamente, ficar subindo e descendo uma escada com apenas uma perna, porém a denunciada não tem meios de evitar tais atitudes, pois à medida que o bem é vendido cessa a sua responsabilidade.





Não bastasse isso, a denunciada observou todas as regras de ergonomia na fabricação dos caminhões, respeitando as normas técnicas atinentes à tal questão.





Requer o denunciado, portanto, seja julgada improcedente a presente denunciação da lide.






Protesta provar o alegado por todos os gêneros de prova em direito admitidos, notadamente o depoimento pessoal da denunciante, além de todas as outras que forem necessárias ao cabal esclarecimento dos fatos, sem nenhuma exceção.





Nesses termos,





pede deferimento.





Campo Grande,  1º de junho  de 2001.

JOÃO PAULO SARTRE

OAB/MS 3333/B

DOCUMENTOS TRAZIDOS COM A DEFESA DA DENUNCIADA




· Procuração.

· Carta de Preposição.

· Certificado expedido pela ABNT e INMETRO de que a denunciada observa todas as normas expedidas por tais órgãos na fabricação de seus caminhões.


ATA DE AUDIÊNCIA





Aos 28 dias do mês de junho do ano de 2001, perante a 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande - MS, sob a direção do Exmo. Juiz do Trabalho, Dr. RENÉ DESCARTES, que ao final assina, para audiência relativa ao Processo nº 1.001/01, entre partes: HERÁCLITO DE ÉFESO e AGROPECUÁRIA NOVA GRÉCIA LTDA., autor e ré, respectivamente.





Às 13h30, aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz do Trabalho, apregoadas as partes.  Presentes como na ata da audiência anterior. Também presente a litisdenunciada.




Conciliação recusada.

Depoimento do Reclamante: “que cumpria as jornadas de trabalho ditadas na exordial, as quais eram controladas por cartões-de-ponto; que anotava nos cartões as verdadeiras jornadas cumpridas; que passou a sofrer problemas na articulação do joelho de tanto subir e descer da cabina do caminhão; que o depoente é motorista de caminhão; que o primeiro dos degraus dista uns 40cm do solo; que foi torturado na Delegacia, inclusive sofrendo abusos sexuais; que foi colocado numa cela pequena onde havia vários marginais; que era vizinho do empregado do Posto F. Bacon, de sobrenome Appius, mas nunca lhe pediu que levasse gasolina até sua casa; que não abastecia seu carro usando a conta da reclamada, pagando em dinheiro pela gasolina colocada no tanque; que não sabe porque o Sr. Appius o acusou de ser seu colaborador nos desvios de gasolina do Posto Bacon, achando que isso foi uma desculpa encontrada por ele para livrar a própria cara; que há cerca de um ano, necessitando comparecer à consulta médica, não dispondo de dinheiro para comprar combustível, abasteceu seu tanque com dez litros de gasolina, assinando a nota em nome da empregadora, dela constando consumo de óleo diesel; que se esqueceu de contar o fato para seu chefe; que em duas ou três oportunidades deu carona para o L. A. R. Appius, levando alguns galões de gasolina no porta-malas do seu carro; que não sabe se o L. A. R. Appius comprou a gasolina ou se a furtou”. Nada mais foi perguntado.

Depoimento do representante da Reclamada: “que o reclamante era exclusivamente motorista de caminhão; que não sabe o que é categoria diferenciada, sabendo que motorista de fazenda é peão como os demais empregados; que ele fazia viagens, mas também transportava cargas nos limites da fazenda; que no mais das vezes ele atuava externamente; que o reclamante apontava informalmente em um cartão as suas jornadas, entregando a folha para o responsável pela garagem; que o cartão era para controlar os gastos de óleo diesel e os deslocamentos do caminhão; que na empresa todos sabem que o reclamante possui filhos, um deles doente mental; que o autor furtava gasolina da reclamada; que o postulante decaiu da confiança da reclamada; que o reclamante e os outros empregados compravam gasolina no Posto F. Bacon e assinavam a nota como se o combustível fosse para a reclamada; que a gasolina era convertida em óleo diesel, pagando a reclamada a conta no final do mês; que a gasolina é produto mais valorizado que o óleo diesel; que o reclamante ganhava salário no valor correspondente ao piso dos trabalhadores rurais; que o prejuízo causado à empresa soma muito mais de R$ 3.000,00; que a empresa ainda está fazendo as contas do prejuízo; que a empresa só tomou conhecimento do expediente adotado para o desvio de combustível por meio das notícias publicadas no jornal e por telefonema dado pelo dono do Posto Bacon; que depois de ter sido o reclamante preso, conversou com o delegado e realmente disse que acreditava que o reclamante era um dos autores do furto de gasolina; que um vizinho do reclamante disse ao depoente que ele vendia gasolina a preço mais barato para outros vizinhos; que sabe que o reclamante sofreu queda de uma bicicleta num dia em que estava de folga e machucou o joelho esquerdo”. Nada mais.

1ª testemunha do Reclamante, Lao-tsé,   brasileiro naturalizado, solteiro, motorista, domiciliado na rua Hamurabi, 17, bairro Babilônia, nesta Capital. A testemunha foi contraditada pela reclamada ao fundamento de que é amigo íntimo do reclamante. A testemunha admite ter sido colega do reclamante por mais de uma década e que a convivência de ambos se dava apenas no ambiente de trabalho. Contradita indeferida, pois o quanto admitido não concretiza a hipótese do art. 405, § 3o, III, do CPC. Protestos da reclamada. Advertida e compromissada, às perguntas respondeu: “que trabalhou na reclamada de 1984 a outubro/2000, exercendo a função de motorista; que seu trabalho era externo; que o depoente viajava quinze dias por mês, permanecendo em sua residência na quinzena subsequente; que viajava para o nordeste levando cargas de farinha de mandioca produzida na fazenda, retornando com cargas de sal para alimentação do gado; que o reclamante tem-se queixado de dores no joelho esquerdo; que o depoente não tem problema no joelho por causa da altura dos degraus de acesso à cabina do caminhão; que o primeiro  degrau dista cerca de 60cm do chão; que o motorista de caminhão sofre muito com o calor da cabina, achando que o calor pode causar danos ao joelho do motorista; que nunca comprou gasolina para si em nome da reclamada, não sabendo se o reclamante o fez; que nunca ouviu falar que algum motorista utilizasse tal expediente, o qual é proibido; que o depoente possui carteira anotada, não sabendo se a carteira do reclamante é anotada. Nada mais foi perguntado............................................”.

2ª testemunha do Reclamante, Martinho Lutero,   brasileiro, casado, campeiro, domiciliado na rua João Huss, 345, bairro Boêmia, nesta Capital. Advertida e compromissada, às perguntas respondeu: “que conhece o reclamante desde 90, época em que admitido no emprego da reclamada; que o depoente era campeiro e trabalhou na reclamada até o mês passado; que o reclamante sofre de problema no joelho esquerdo, segundo ele, de tanto subir e descer da cabina do caminhão; que o depoente trabalha das 5h00 às 17h00, com uma hora de intervalo, de segunda-feira a sábado, supondo que este seja o horário de trabalho do postulante; que sabe que o reclamante foi dispensado do emprego após ter sido preso sob acusação de furto de gasolina; que o reclamante lhe disse que não desviou gasolina; que o reclamante estava muito envergonhado ante a divulgação dos fatos. Nada mais foi perguntado...............................................”.

3ª testemunha do Reclamante, João Locke,  brasileiro, casado, corretor de imóveis, domiciliado na rua Barão de Motesquieu, 1.065, nesta Capital. Advertida e compromissada, às perguntas respondeu: “que era vizinho do reclamante, o qual residia na rua Diderot, quase esquina de Montesquieu; que o reclamante de uns tempos para cá vinha se queixando de dores no joelho esquerdo, pois tinha de subir uma escada para ter acesso à cabina do caminhão que dirigia; que não se lembra de ter o reclamante sofrido queda de bicicleta; que o reclamante saía de casa muito cedo para ir trabalhar, retornando do trabalho por volta das 20h00  nos dias úteis, não sabendo se ele trabalhava aos domingos; que o reclamante se mudou do bairro após ter sido preso, pois ficou com muita vergonha do acontecido; que ele é pessoa honesta; que nunca viu o reclamante vendendo gasolina; que conhece o Sr. Appius, algumas vezes vendo-o de carona com o reclamante; que não viu o reclamante transportando gasolina. Nada mais foi perguntado.........................................”.

1ª testemunha da Reclamada, Alexandre G. Baumgarten, brasileiro, casado, trabalhador rural, domiciliado na rua Professor Wolf de Halle, 37, ap. 101, bairro Berlim, nesta Capital. Advertida e compromissada, às perguntas respondeu: “que trabalha na reclamada há trinta anos, sabendo que o reclamante era motorista; que o reclamante montou um esquema no Posto Bacon, o qual lhe propiciava obter gasolina sem nada desembolsar; que ele comprava gasolina e quem pagava era a reclamada, pois a gasolina era apontada como despesa de óleo diesel na conta da empresa; que conhece o Sr. L. A. R. Appius e sabe que ele é amigo do reclamante, sendo seu sócio em atividades criminosas de desviar combustível; que não sabe dizer quem eram os compradores da gasolina desviada do posto; que o reclamante não quis apresentar sua CTPS para as anotações, argumentando que o desconto previdenciário iria comprometer seus ganhos; que a empresa teve grande prejuízo com os desvios de combustível, uns R$ 10.000,00 pelo menos, o que ainda está sendo apurado pelo depoente na sindicância aberta para apurar os fatos; que, em vista do elevado prejuízo causado pelo reclamante à empresa e a terceiros, juntamente com o gerente de recursos humanos, optou por dispensar o reclamante; que o reclamante recebia férias e 13o salário e era o próprio depoente quem fazia os pagamentos, pois exercente da função de gerente financeiro da reclamada. Nada mais..................................................”.

2ª testemunha da Reclamada,  Sun Tzu, brasileiro, viúvo, trabalhador rural, domiciliado na rua Paixões da Alma, 764, nesta Capital. Advertida e compromissada, às perguntas respondeu: “que o depoente é operador de máquinas, trabalhando das 7h00 às 17h00, com duas horas de intervalo, de segunda a sexta-feira, nos sábados atuando até as 11h00; que o Reclamante cumpria o mesmo horário retro; que o depoente e o reclamante sempre receberam férias e 13o salário, assinando recibos; que as férias não foram gozadas; que o reclamante foi dispensado porque desviava combustível da reclamada; que ele desviou mais ou menos 2.000 litros de gasolina; que o reclamante é amigo de um funcionário do posto Bacon, o qual vende gasolina mais barata aos seus vizinhos, sabendo do fato por ter adquirido o produto. Nada mais.......................................”.

3ª testemunha da Reclamada, Frederico Schelling,    brasileiro, solteiro, taxista, domiciliado na rua Zenão, 521, nesta Capital. A testemunha foi contraditada ao fundamento de que é inimigo do reclamante. A testemunha nega o fato, indeferindo-se a contradita ante a ausência de prova sobre o fato afirmado. A reclamada deixa consignado seu protesto. Advertida e compromissada, às perguntas respondeu: “que não trabalhou para a reclamada; que sabe que o reclamante trabalhou para a reclamada desde 1988 com carteira anotada; que o reclamante era motorista, trabalhando externamente, não registrando ponto; que o postulante é amigo de empregado do posto F. Bacon, chamado Appius; que eles vendiam gasolina para taxistas do ponto existente na rua Montesquieu; que a gasolina vendida era desviada do posto; que viu o reclamante vendendo óleo diesel desviado do posto para carreteiros; que já comprou gasolina por intermédio do Appius, não se lembrando de quanto pagou; que ficou sabendo pela imprensa que ambos foram presos e confessaram o furto de mais de 2.000 litros de gasolina; que viu o reclamante ser atropelado por uma motocicleta; que o fato se deu no ano de 1998; que ele machucou o joelho esquerdo; que o reclamante ficou afastado do trabalho pelo INSS por cerca de três meses; que o depoente é ex-cunhado do reclamante, sabendo que ele viajava mensalmente para Santos carregando grãos; que o reclamante contou para sua irmã que o depoente tinha outra namorada, mas não brigaram por isso. Nada mais....................................................”.

Indeferiu-se a prova oral da litisdenunciada.

A reclamada formulou requerimento para a realização de perícia técnica para apuração do volume de combustível desviado pelo reclamante na conta da empresa. O requerimento foi indeferido ao fundamento de que a indicação precisa do volume de combustível desviado constitui ônus exclusivo da requerente, já que argüente da justa causa. A reclamada protesta, entendendo tratar-se de cerceamento de sua defesa e da ampla produção probatória, uma garantia instituída a nível constitucional.

A reclamada também requer a produção de prova pericial (perícia médica a cargo do INSS) para comprovar que as dores sentidas pelo reclamante no joelho são decorrentes de uma queda ou de doença não-profissional, não das subidas e descidas da cabina do caminhão. O requerimento é indeferido, posto que a questão é de direito ou pode ser decidida diante das provas já produzidas nos autos. A reclamada renova o seu protesto por cerceamento de defesa e nulidade processual.

Declara-se encerrada a instrução processual.

Em razões finais, realça o reclamante que nada furtou da reclamada e, caso se apure alguma diferença, que só pode ser fruto de equívoco seu, não podendo jamais ser aplicada a pena capital. Deve ser aplicado o “Princípio da Insignificância”, não se admitindo, portanto, nenhuma espécie de apenação. Este douto Juízo, no momento da decisão, deve homenagear o longo e imaculado tempo de labuta do reclamante na empresa, repelindo a justa causa afirmada na defesa. 

O reclamante pede seja riscado dos autos o depoimento da testemunha Alexandre G. Baumgarten, pois, confessadamente, é exercente de cargo de confiança, portanto interessado que a reclamada tenha sucesso na presente demanda. Também pede seja riscado o depoimento da testemunha Frederico Schelling, que, embora negando a contradita lançada, admite ser seu ex-cunhado, tendo interesse na sua sucumbência, até como forma de vingar-se da sua irmã.

A reclamada aproveita a oportunidade para argüir a prescrição parciária dos direitos trabalhistas invocados na inicial. Aberta oportunidade ao reclamante para manifestar-se a respeito, aduziu: “é incabível a invocação do instituto da prescrição em fase de razões finais, pois prescrição é matéria de defesa e, neste caso, só pode ser invocada na  contestação. Preclusa a arguição da reclamada. Os direitos trabalhistas postulados na inicial devem ser deferidos com observância de todo o período de curso contratual. Ademais, a prescrição do FGTS é trintenária.”

As partes fazem remissão ao quanto alegado nas peças processuais que produziram.

Conciliação final recusada.

Para julgamento, adia-se a presente para o dia 04/08/2001, às 13h00.





Cientes as partes.





Encerrada às 15h50.

RENÉ DESCARTES

Juiz do Trabalho

Reclamante:

Advogado:

Reclamados:

Advogados:





Diretor de Secretaria

CERTIDÃO

CERTIFICO e dou fé que as folhas destes autos estão devidamente numeradas e rubricadas, e as peças processuais encontram-se firmadas, não havendo nenhuma irregularidade formal.

Por ser verdade, firmo a presente.

C. Grande, 04 de agosto de 2001.

Hans Kelsen

Auxiliar Judiciário
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